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TERMO DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO:
1. DO OBJETO:
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição eventual e parcelada, por meio de Sistema de Registro de Preços, de equipamentos novos destinados à execução e ao apoio das atividades de manutenção, conservação, limpeza, manejo de vegetação, processamento de resíduos vegetais e demais serviços operacionais desenvolvidos em áreas urbanas e rurais do Município de Paverama, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas neste instrumento.
1.2. O fornecimento abrangerá equipamentos novos, de primeiro uso, devidamente montados ou preparados para operação, acompanhados de todos os componentes, acessórios e dispositivos de segurança necessários ao seu pleno funcionamento, bem como manuais técnicos em língua portuguesa, garantia, assistência técnica e, quando aplicável, entrega técnica e orientações operacionais, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

	Item
	Quant.
	Unidade
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	6
	Unidade
	ROÇADEIRA LATERAL PROFISSIONAL, com eixo reto, para uso com lâmina de três pontas e carretel de nylon, motor com dois tempos à gasolina, com características mínimas comprovadas pelo manual do fabricante: com capacidade do tanque de no mínimo 0,75 litros; com cilindrada mínima de 37,7cm³; potência igual ou maior que 1.7/2,3 kW/cv; peso aproximado do equipamento de 7,7 kg; diâmetro de corte do disco de corte de no mínimo 300 mm. Deve permitir o uso de ferramentas de corte (todos os tipos), e possuir peças de fixação para ferramentas de corte (prato de rolamento, porca, etc.) e todas proteções das ferramentas de corte. O ano de construção e o número da máquina deverão estar indicados no equipamento. O equipamento poderá ser superior a especificação indicada. Deve ser entregue nova, montada, com ferramenta de corte lâmina de três pontas, proteção, encosto e cinto. Deve possuir e ser informado local de assistência técnica no Município de Paverama. Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses.
	R$ 3.735,33
	R$ 22.411,98

	2
	2
	Unidade
	MOTOPODA TELESCÓPICA A GASOLINA com conjunto de corte com baixo nível de rebote e com alcance de aproximadamente 5 metros de altura (considerando a altura do operador). Com características mínimas comprovadas pelo manual do fabricante: - cilindrada mínima de (cm³): 25.4; potência (kW/cv): 0.95/1.3; comprimento do sabre de 30 cm; e peso do equipamento de 6.6 kg. O ano de construção e o número da máquina deverão estar indicados no equipamento. O equipamento poderá ser superior a especificação indicada. Deve ser entregue nova, montada, com todos os acessórios necessários para o perfeito uso. Deve possuir e ser informado local de assistência técnica no Município de Paverama. Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses.
	R$ 4.339,33
	R$ 8.678,66

	3
	2
	Unidade
	SOPRADOR COSTAL PROFISSIONAL, com motorização a gasolina, ciclo 2 tempos. Características mínimas comprovadas pelo manual do fabricante: cilindrada mínima de 56,5 cm³; potência de 2,6 kW/3,5 cv; vazão máxima de ar de 1.260 m³/h; e peso aproximado de 9 kg. O ano de fabricação e o número de série deverão estar identificados no equipamento. Deverá ser entregue novo, montado e acompanhado de todos os acessórios necessários ao perfeito funcionamento. Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses.
	R$ 3.330,51
	R$ 6.661,02

	4
	3
	Unidade
	MOTOSSERRA DE USO PROFISSIONAL, com motorização a gasolina, ciclo 2 tempos, tensor lateral da corrente e comando por uma só alavanca. Características mínimas comprovadas pelo manual do fabricante: tanque de combustível de aproximadamente 460 ml; cilindrada de 50,2 cm³; corrente com passo .325" e espessura do elo de tração de 1,6 mm/0,063"; peso aproximado de 4,8 kg, sem combustível, sabre e corrente; e potência de 2,6 kW/3,5 cv. O ano de fabricação e o número de série deverão estar identificados no equipamento. Deverá ser entregue nova, montada, com corrente, proteção e demais acessórios necessários. Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses.
	R$ 2.724,30
	R$ 8.172,90

	5
	1
	Unidade
	CORTADOR DE GRAMA 4 tempos com Sistema de Tração. Potência igual ou superior 1,8/2,5 Kw/cv, motor com aproximadamente 127 cm³, diâmetro de corte aproximado de 51 cm e capacidade de tanque de 0,8l.
	R$ 4.275,81
	R$ 4.275,81

	6
	1
	Unidade
	PICADOR E TRITURADOR MÓVEL DE GALHOS E TRONCOS REBOCÁVEL. Equipamento novo, sem uso anterior, destinado ao processamento e à redução volumétrica de resíduos verdes urbanos, rurais e florestais, incluindo galhos, podas, troncos, arbustos, fibras vegetais, folhas e materiais similares, próprio para utilização contínua em serviços municipais de manejo de vegetação, limpeza urbana e rural, manutenção de áreas verdes e destinação ou reaproveitamento de resíduos vegetais. O equipamento deverá possuir configuração móvel e rebocável, montado sobre chassi rodoviário estruturalmente dimensionado para seu peso e condições de operação, confeccionado em aço estrutural de alta resistência ou material metálico de desempenho equivalente ou superior, com adequada proteção contra corrosão e intempéries. Deverá ser fornecido novo, acabado, montado e em condições de operação e, quando sujeito a registro, licenciamento ou homologação para circulação em vias públicas, deverá possuir toda a documentação exigível pela legislação brasileira, inclusive Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito – CAT, quando aplicável, bem como demais certificados, inspeções ou documentos legalmente necessários à sua regularização. Deverá possuir capacidade para processamento de troncos e galhos com diâmetro mínimo de 230 mm, admitindo capacidade superior. A boca ou garganta efetiva de alimentação deverá possuir dimensões mínimas aproximadas de 230 mm de altura por 350 mm de largura, ou área e configuração superiores que permitam o processamento de material volumoso e ramificado sem necessidade excessiva de preparação prévia. Deverá apresentar capacidade operacional compatível com serviços de médio e grande porte, com produção capaz de atingir aproximadamente 12 m³/h de material triturado, considerada a natureza, densidade, umidade, geometria e forma de alimentação dos resíduos. Deverá proporcionar elevada redução volumétrica dos resíduos, tendo como referência operacional relações que possam alcançar aproximadamente 10 volumes de material bruto para 1 volume de material processado, conforme as características do material, sem que essa relação constitua índice invariável para todas as condições de trabalho. O material resultante deverá apresentar granulometria adequada ao transporte, reaproveitamento, cobertura vegetal e compostagem, preferencialmente na faixa de aproximadamente 10 a 20 mm quando tecnicamente ajustável, admitidas variações inerentes à tecnologia de corte e ao material processado. O sistema de alimentação deverá ser mecanizado e de acionamento hidráulico ou eletro-hidráulico, composto por no mínimo 01 (um) rolo tracionador em posição horizontal, ou solução funcional equivalente que preserve a alimentação mecanizada do material, dotado de elementos de tração adequados ao arraste de galhos e troncos. O sistema deverá permitir controle da alimentação, parada e reversão, bem como possuir gerenciamento automático ou eletrônico capaz de interromper, reduzir ou reverter a alimentação quando detectada sobrecarga ou redução excessiva da rotação do sistema de corte, protegendo o conjunto motriz e facilitando a desobstrução do equipamento. O circuito hidráulico deverá ser independente ou integrado ao equipamento, devidamente dimensionado para o sistema de alimentação, com reservatório de óleo hidráulico de capacidade não inferior a aproximadamente 26 litros, sistema de filtragem e demais componentes necessários ao funcionamento contínuo e seguro. A calha ou mesa de alimentação deverá possuir dimensões e configuração compatíveis com a introdução segura de galhos e materiais volumosos, com bandeja ou extensão de alimentação dobrável ou rebatível para transporte, proteções laterais e cortina, anteparo flexível ou dispositivo equivalente de contenção contra projeção de materiais. Deverá possuir dispositivos de parada de emergência e comandos de alimentação posicionados em local acessível ao operador, bem como todos os sistemas de proteção necessários ao atendimento da NR-12 e demais normas de segurança aplicáveis. O acionamento principal deverá ser realizado por motor diesel de no mínimo 59 HP, admitida potência superior, com 04 (quatro) cilindros, partida elétrica e compartimento ou proteção estrutural do motor que impeça contato acidental com componentes móveis ou aquecidos. O sistema de arrefecimento poderá utilizar ar e óleo, líquido ou tecnologia tecnicamente equivalente, desde que dimensionado pelo fabricante para permitir operação contínua nas condições previstas.  O tanque de combustível deverá possuir capacidade nominal de aproximadamente 65 litros ou superior, admitindo-se capacidade declarada menor quando decorrente da conversão da capacidade nominal adotada pelo fabricante, desde que suficiente à jornada operacional pretendida. O consumo médio de combustível deverá ser compatível com equipamentos profissionais dessa classe, tendo como referência até aproximadamente 6 litros por hora em condições normais de utilização, admitidas variações justificadas em função da potência, regime de carga, espécie e dimensão do material processado, desde que demonstrada eficiência energética compatível com o equipamento ofertado. O sistema elétrico deverá possuir bateria com capacidade compatível com a motorização, tendo como referência mínima de 70 Ah ou capacidade equivalente expressa em outro padrão técnico de desempenho, inclusive CCA, além de alternador e sistema de recarga adequadamente dimensionados. Deverá possuir painel ou sistema de monitoramento e controle, digital, eletrônico ou eletromecânico, instalado em posição de fácil visualização e operação, contendo os comandos essenciais de partida, parada e controle do equipamento e, conforme a tecnologia adotada pelo fabricante, indicação ou monitoramento de parâmetros relevantes como horas de operação, rotação do motor ou sistema de corte, nível de combustível, tensão do sistema elétrico, temperatura, alertas operacionais e condição do sistema de alimentação. Serão admitidas diferentes arquiteturas de painel, desde que disponibilizem informações suficientes à operação segura, diagnóstico básico e manutenção preventiva. O sistema de corte deverá ser formado por disco/rotor, tambor ou conjunto rotativo de tecnologia equivalente, robusto e balanceado, com diâmetro mínimo aproximado de 450 mm, dimensionado pelo fabricante para a capacidade de processamento exigida. Deverá possuir no mínimo 02 (duas) facas ou lâminas de corte, em aço de elevada resistência ao desgaste ou material tecnicamente equivalente, preferencialmente de dupla face, reversíveis e reafiáveis, acompanhadas dos respectivos elementos de fixação e de contra-faca, bigorna ou componente funcional equivalente. O acionamento do sistema de corte deverá possuir transmissão por correia ou conjunto de correias em “V”, correias de perfil equivalente ou sistema tecnicamente equivalente, com tensionamento adequado e sistema independente de engate ou acionamento por alavanca, comando mecânico, hidráulico ou eletrônico. Deverá existir proteção física dos elementos de transmissão e sistema que impeça ou minimize acionamentos indevidos e danos decorrentes de bloqueio do conjunto de corte. O equipamento deverá possuir bica ou duto de descarga elevada, com altura mínima aproximada de 2,55 m, apta a descarregar o material triturado diretamente em caçambas de caminhões ou em outro ponto determinado. O duto deverá possuir sistema giratório com amplitude mínima de 270°, trava de posicionamento e defletor ou sistema regulável na extremidade para direcionamento dos cavacos. O conjunto rodoviário deverá possuir lança ou estrutura frontal para reboque e engate compatível com veículos tratores, admitindo-se engate esférico de aproximadamente 50 mm ou outro sistema rodoviário homologado de capacidade igual ou superior, desde que a contratada forneça, sem custo adicional, todos os componentes ou adaptadores necessários à plena compatibilidade com o veículo indicado pela Administração. Deverá possuir eixo e suspensão adequados à massa total do equipamento, preferencialmente sistema por torção ou tecnologia equivalente, no mínimo 02 (duas) rodas, com pneus rodoviários de capacidade compatível e aro mínimo 15", admitidos aros superiores. Deverá possuir freio de estacionamento e sistema de frenagem próprio compatível com sua classificação e peso, podendo ser inercial, elétrico, hidráulico ou tecnologia equivalente legalmente admitida, além de cabo, corrente ou dispositivo de segurança para desacoplamento do veículo trator, para-lamas, pé ou macaco frontal de apoio e demais equipamentos exigíveis à circulação rodoviária. Deverá possuir sistema completo de sinalização para reboque, com lanternas traseiras e laterais quando exigíveis, luzes de freio, indicadores de direção, iluminação de placa, refletores e faixas refletivas, utilizando tecnologia LED sempre que compatível, bem como tomada e conexão elétrica compatíveis com o veículo trator e com a legislação de trânsito aplicável. O conjunto deverá possuir peso operacional mínimo aproximado de 1.800 kg, demonstrando construção compatível com utilização profissional e com a classe de capacidade exigida. Para fins de compatibilidade operacional e de transporte, serão admitidas dimensões aproximadas, em condição de transporte, compreendidas entre 2,55 m e 2,75 m de altura, 1,65 m e 2,30 m de largura e 3,40 m e 4,20 m de comprimento, admitidas pequenas variações decorrentes de elementos rebatíveis, engate, defletor ou configuração homologada do fabricante, desde que não comprometam a circulação, estabilidade, segurança e utilização pelo Município. O equipamento deverá ser entregue acompanhado de 01 (um) jogo completo adicional de facas ou lâminas de corte sobressalentes, compatíveis com o modelo ofertado, além das facas instaladas no equipamento. Deverá acompanhar 01 (uma) máquina própria para afiação das facas ou lâminas fornecidas, adequada à geometria e material das ferramentas de corte do equipamento ofertado, com motor elétrico de potência mínima de 0,5 CV, alimentação em 220 V, 60 Hz, admitida alimentação bivolt ou solução elétrica superior compatível, chave liga/desliga, rebolo tipo copo ou outro elemento abrasivo tecnicamente apropriado à afiação das facas, e base, morsa ou sistema de apoio e fixação que permita afiação uniforme e segura. O afiador deverá possuir estrutura rígida e estável e capacidade dimensional suficiente para afiar integralmente todas as facas fornecidas com o equipamento, dispensando adaptações improvisadas ou serviços externos para sua utilização. O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limitação de horas de operação, contados do recebimento definitivo, prevalecendo prazo superior eventualmente oferecido pela contratada ou pelo fabricante. 
	R$ 261.369,80
	R$ 261.369,80



1.3. Serão admitidos equipamentos com características técnicas superiores às especificações mínimas estabelecidas, desde que permaneçam adequados à finalidade pretendida e não apresentem prejuízo quanto à operação, compatibilidade, segurança, mobilidade, ergonomia ou desempenho. As características ofertadas deverão ser comprovadas por catálogo, ficha técnica, manual oficial do fabricante ou documento técnico equivalente correspondente ao modelo proposto.
1.4. A contratação destina-se a assegurar melhores condições para execução dos serviços de roçada, poda, corte e manejo de vegetação, manutenção de áreas verdes e rurais, processamento de resíduos vegetais e demais atividades operacionais, proporcionando maior capacidade de atuação e agilidade às equipes municipais.
1.5. O Edital e seus anexos, especialmente este Termo de Referência, deverão ser interpretados de forma integrada. Eventual inconsistência identificada entre os documentos deverá ser objeto de esclarecimento ou retificação formal pela Administração.

2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados e observadas as condições previstas no edital, na regulamentação municipal aplicável e no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	2.1.1. A eventual prorrogação dependerá de procedimento administrativo próprio, devidamente motivado e concluído antes do término da vigência da Ata, mediante demonstração da permanência da necessidade administrativa, da vantajosidade dos preços registrados e da manutenção das condições necessárias à continuidade do fornecimento.
	2.2. A existência de preços registrados não obriga o Município a realizar as aquisições, que ocorrerão conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. Cada aquisição será formalizada mediante contrato administrativo decorrente da Ata, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, a emissão do correspondente empenho e as demais condições estabelecidas nos documentos da contratação.
2.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços deverão ser formalizados durante o respectivo prazo de vigência, com indicação dos itens e quantitativos efetivamente contratados, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na proposta vencedora e na própria Ata.
	2.3.1. Os contratos decorrentes da Ata possuirão vigência própria, a ser definida no respectivo instrumento em prazo compatível com o fornecimento, recebimento e pagamento dos equipamentos e com o cumprimento das obrigações futuras de garantia, assistência técnica, revisões e manutenções previstas neste Termo de Referência. A extinção da vigência da Ata de Registro de Preços não prejudicará a execução dos contratos regularmente formalizados durante sua vigência.
2.4. A revisão dos preços registrados, o cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços e as demais ocorrências relativas ao gerenciamento da Ata observarão a Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e as condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS:
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação:
(  ) Bens ou serviços especiais (art. 6°, inciso XIV, Lei n° 14.133/2021);
(X) Bens ou serviços comuns (art. 6°, inciso XIII, Lei n° 14.133/2021), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
4.1. FUNDAMENTOS DE FATO: 
A necessidade de aquisição dos equipamentos destinados às atividades de roçada, poda, manejo de vegetação, manutenção de áreas públicas e rurais, processamento de resíduos vegetais e apoio às demais atividades operacionais encontra-se tecnicamente demonstrada no Estudo Técnico Preliminar – ETP. Os equipamentos objeto da presente contratação destinam-se ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Saneamento, especialmente nas atividades relacionadas à conservação de áreas públicas e rurais, manejo de vegetação, manutenção de áreas verdes, apoio às ações de infraestrutura rural e demais serviços de campo. Tais atividades possuem caráter contínuo e são relevantes para assegurar condições adequadas de mobilidade, segurança, conservação e atendimento das necessidades da população.
A insuficiência ou inadequação de equipamentos específicos para execução dessas atividades compromete a eficiência das intervenções realizadas pelas equipes municipais, podendo resultar em aumento do tempo de resposta, redução da produtividade e limitação da capacidade de atendimento das demandas urbanas e rurais. Nesse contexto, a disponibilização de equipamentos adequados permitirá maior eficiência na execução dos serviços de roçada, poda, limpeza, corte e manejo de vegetação, bem como no processamento dos resíduos decorrentes dessas atividades, contribuindo para melhores condições de conservação das vias, áreas públicas e demais espaços sob responsabilidade municipal.
Além disso, a aquisição permitirá ampliar a autonomia operacional da Administração Municipal, reduzindo a dependência de soluções externas para atividades que podem ser executadas diretamente pelas equipes municipais e proporcionando maior agilidade no atendimento de situações extraordinárias, como obstruções de vias, excesso de vegetação e demais ocorrências que demandem pronta intervenção. Dessa forma, a contratação contribui diretamente para o fortalecimento da estrutura operacional do Município e para a melhoria da prestação dos serviços públicos.
4.2. FUNDAMENTOS DE DIREITO
A presente contratação encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, que estabelece as normas gerais de licitações e contratos administrativos e orienta a atuação da Administração pelos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência e interesse público. O Estudo Técnico Preliminar demonstrou a necessidade administrativa, a adequação da solução proposta e a viabilidade da aquisição, em consonância com as necessidades operacionais identificadas pelo Município. A contratação também se encontra alinhada ao planejamento municipal e ao Plano de Trabalho vinculado ao Convênio celebrado com a União para aquisição de máquinas e equipamentos.
Sob o aspecto jurídico-administrativo, a aquisição revela-se medida adequada e proporcional para assegurar melhores condições de execução das atividades de manutenção, manejo de vegetação, conservação de áreas públicas e atendimento das demais demandas abrangidas pelo objeto, contribuindo para maior eficiência e continuidade dos serviços públicos municipais.
Assim, encontra-se caracterizada a necessidade administrativa e demonstrada a pertinência técnica da contratação, constituindo a aquisição solução adequada ao atendimento das demandas operacionais identificadas e à correta aplicação dos recursos públicos destinados ao fortalecimento da estrutura material do Município.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
5.1. A solução proposta consiste na aquisição eventual e parcelada de equipamentos destinados às atividades de manutenção, conservação, limpeza, manejo de vegetação, processamento de resíduos vegetais, manutenção de áreas públicas e rurais e apoio às demais atividades operacionais do Município. A contratação encontra-se vinculada ao Plano de Trabalho aprovado no âmbito de Convênio celebrado entre o Município de Paverama e a União, por intermédio do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, operacionalizado por meio da plataforma Transferegov.br.
5.2. A solução foi definida a partir das conclusões do Estudo Técnico Preliminar – ETP, que identificou a necessidade de fortalecimento da capacidade operacional do Município. Os equipamentos permitirão maior eficiência na execução dos serviços de roçada, poda, corte e manejo de vegetação, manutenção de áreas verdes e rurais, processamento de resíduos vegetais e atendimento de outras necessidades operacionais, proporcionando maior autonomia e capacidade de resposta às equipes municipais.
5.3. A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços, possibilitando aquisições eventuais e parceladas conforme a necessidade efetivamente verificada durante a vigência da Ata, sem obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados. Esse modelo proporciona maior flexibilidade administrativa e permite adequar as aquisições às prioridades operacionais, à disponibilidade orçamentária e financeira e às condições estabelecidas no instrumento de transferência de recursos.
	5.3.1. A inexistência de obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados decorre da sistemática própria do Sistema de Registro de Preços e disciplina a relação entre a Administração e os fornecedores registrados, não afastando o dever do Município de observar e executar as metas, etapas, quantitativos e demais obrigações assumidas no âmbito do Convênio nº 981455/2025 e de seu Plano de Trabalho, ressalvadas as alterações, reprogramações ou ajustes formalmente autorizados nos termos das normas aplicáveis ao instrumento de transferência.
5.4. A execução da solução compreenderá a formalização da Ata de Registro de Preços e, conforme as necessidades da Administração, a celebração dos respectivos contratos administrativos e a emissão das Ordens de Compra e correspondentes Notas de Empenho, o transporte e a entrega dos equipamentos, o recebimento provisório, a realização das verificações e testes de funcionamento e, posteriormente, o recebimento definitivo. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues montados ou preparados para operação, conforme aplicável, acompanhados dos manuais, documentos de garantia, acessórios, componentes e dispositivos necessários ao pleno funcionamento.
5.5. A solução contempla, ainda, as condições de garantia, assistência técnica, manutenção e entrega técnica estabelecidas neste Termo de Referência, buscando assegurar adequada disponibilidade operacional, durabilidade e conservação dos equipamentos. Dessa forma, a contratação contribui para o fortalecimento da estrutura material do Município, para o melhor aproveitamento dos recursos públicos e para maior eficiência na execução dos serviços abrangidos pelo objeto.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
6.1. A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, funcionais, de segurança, durabilidade e suporte compatíveis com a natureza dos equipamentos e com as condições de utilização pelas equipes municipais, assegurando que os bens fornecidos apresentem desempenho, resistência, capacidade e confiabilidade adequados às atividades para as quais se destinam.
6.2. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, recondicionamento ou remanufatura, pertencentes à linha regular de produção do fabricante e adequados à utilização profissional ou operacional prevista neste Termo de Referência.
6.3. Os equipamentos deverão apresentar estrutura, potência, capacidade, resistência e desempenho compatíveis com as condições de trabalho previstas, inclusive utilização em áreas externas, vias urbanas e rurais, áreas verdes, espaços públicos e demais locais atendidos pelas equipes municipais, observadas as especificações técnicas mínimas estabelecidas para cada item.
6.4. Os equipamentos destinados ao manejo de vegetação deverão possuir desempenho compatível com atividades de roçada, poda, corte, limpeza e manutenção. A roçadeira deverá admitir os sistemas de corte especificados; a motopoda deverá proporcionar alcance adequado aos serviços de poda em altura; o soprador deverá apresentar capacidade operacional compatível com a remoção de folhas e resíduos; a motosserra deverá ser adequada à utilização profissional; e o cortador de grama deverá possuir sistema de tração e capacidade de corte compatíveis com a manutenção das áreas atendidas.
6.5. O picador e triturador móvel de galhos e troncos rebocável deverá possuir configuração, capacidade de processamento, motorização, sistemas de alimentação e corte, características rodoviárias, dispositivos de segurança e demais requisitos compatíveis com as especificações técnicas estabelecidas para o Item 6, permitindo o processamento eficiente dos resíduos vegetais e sua significativa redução volumétrica.
6.6. As características constantes deste Termo de Referência constituem requisitos mínimos. Serão admitidos equipamentos com características técnicas superiores, desde que permaneçam adequados à finalidade pretendida e que a condição apresentada como superior não implique prejuízo quanto à operação, peso, mobilidade, ergonomia, consumo, compatibilidade, manutenção, segurança ou desempenho.
6.7. As características técnicas do modelo ofertado deverão ser comprováveis mediante catálogo, ficha técnica, manual oficial do fabricante, declaração formal do fabricante ou outro documento técnico idôneo, conforme o momento de apresentação definido neste Termo de Referência. Quando aplicável, deverão constar no próprio equipamento fabricante, modelo, número de série, ano de fabricação e demais elementos necessários à sua individualização e rastreabilidade.
6.8. Os equipamentos deverão ser fornecidos completos, acompanhados dos componentes, proteções, ferramentas de corte, acessórios, dispositivos de fixação e demais elementos previstos para cada item, não sendo admitida entrega que dependa da aquisição posterior de componente indispensável ao seu funcionamento normal.
6.9. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas e de segurança aplicáveis à fabricação, comercialização e utilização, apresentando os dispositivos necessários à proteção do operador e de terceiros, especialmente quanto a partes móveis, elementos de corte, sistemas de alimentação, acionamento e transmissão, superfícies aquecidas, componentes elétricos, hidráulicos e demais pontos de risco.
6.10. Quando abrangidos por suas disposições, os equipamentos deverão atender à Norma Regulamentadora nº 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos e aos respectivos anexos aplicáveis.
6.11. Exclusivamente para o Item 6 – Picador e Triturador Móvel de Galhos e Troncos Rebocável, considerando seu elevado valor, maior porte, motorização própria, sistemas hidráulicos e mecânicos de alimentação, sistema de corte de elevada energia, configuração rodoviária rebocável, complexidade de manutenção e riscos inerentes à operação, será adotado regime reforçado de comprovação técnica, documental e de suporte pós-venda, sem extensão automática dessas exigências aos demais itens.
6.12. As exigências específicas previstas para o Item 6 destinam-se a assegurar que o equipamento ofertado:
	a) corresponda efetivamente ao fabricante, marca, modelo e configuração declarados na proposta;
	b) atenda integralmente às características mínimas de capacidade, motorização, alimentação, corte, segurança, mobilidade, transporte e operação estabelecidas neste Termo de Referência;
	c) possua documentação técnica e de segurança compatível com sua configuração;
	d) esteja, quando aplicável, devidamente homologado e apto ao registro, licenciamento e circulação em vias públicas;
	e) possua estrutura efetiva de assistência técnica, manutenção e fornecimento de peças no território nacional;
	f) conte com documentação técnica do equipamento e do motor suficiente à adequada manutenção ao longo de sua vida útil;
	g) disponha de garantia, entrega técnica e treinamento compatíveis com sua complexidade; e
	h) tenha as atividades sujeitas à responsabilidade profissional executadas por empresa ou profissional legalmente habilitado.
6.13. A comprovação das especificações técnicas do Item 6 deverá ocorrer mediante documentação oficial e rastreável, correspondente ao modelo e à configuração efetivamente ofertados, não sendo suficiente declaração genérica de atendimento desacompanhada dos documentos comprobatórios exigidos.
6.14. Para fins de comprovação técnica, terão preferência os documentos emitidos pelo fabricante, tais como catálogo, ficha técnica, manual, desenho, memorial técnico, certificado ou declaração específica. Declaração da própria licitante poderá ser utilizada para assumir compromissos contratuais, mas não substituirá documento técnico do fabricante quando a informação exigida disser respeito a característica construtiva, desempenho, segurança, homologação ou configuração do produto.
6.15. Quando determinada característica técnica não constar da documentação comercial padrão, poderá ser admitida declaração complementar do fabricante ou de representante oficialmente autorizado, desde que identifique expressamente o fabricante, o modelo, a característica comprovada e o responsável pela emissão, não sendo admitida declaração que contradiga catálogo, manual ou documentação oficial do produto.
6.16. O picador e triturador deverá possuir documentação de conformidade com a NR-12, inclusive quanto aos sistemas de alimentação, corte, transmissão, acionamento, parada, emergência e proteção do operador, observados os requisitos aplicáveis às máquinas e equipamentos e, conforme seu enquadramento, às máquinas e implementos de uso agrícola ou florestal. 
6.17. Em razão da configuração rebocável, deverão ser apresentados, quando legalmente aplicáveis, os documentos necessários à comprovação de sua regularidade veicular, especialmente o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito – CAT e o Certificado de Capacitação Técnica – CCT, ou documentação equivalente exigida pela regulamentação vigente.
	6.17.1. O CAT deverá corresponder ao tipo, fabricante e configuração veicular do equipamento ofertado, não sendo admitido certificado pertencente a modelo ou configuração diversa que não permita vinculação objetiva ao produto apresentado.
	6.17.2. Quando exigível, o CCT deverá estar válido e ser emitido por Organismo de Inspeção Acreditado – OIA/Instituição Técnica Licenciada – ITL devidamente acreditada pelo INMETRO e licenciada pela SENATRAN. 
6.18. O equipamento deverá dispor de estrutura de assistência técnica e suporte pós-venda compatíveis com sua complexidade, admitida estrutura própria do fabricante, importador ou distribuidor, bem como rede autorizada formalmente vinculada, desde que atendidas as condições territoriais, documentais e de prazo estabelecidas neste Termo de Referência.
6.19. A contratada deverá assegurar a disponibilidade de peças de reposição, componentes, consumíveis técnicos e suporte para o equipamento e para o motor aplicado pelo período mínimo estabelecido neste Termo de Referência, não se admitindo que a garantia ou a continuidade operacional dependam exclusivamente de importação eventual sem estrutura formal de atendimento no País.
6.20. Quando atividades de montagem, regulagem, entrega técnica, revisão, reparo, manutenção ou intervenção técnica estiverem sujeitas à fiscalização profissional, deverão ser executadas sob responsabilidade de empresa e/ou profissional legalmente habilitado perante o CREA ou CRT, conforme suas atribuições, com emissão de ART ou TRT quando legalmente exigível.
6.21. A documentação e os requisitos exclusivos do Item 6 serão exigidos na fase adequada à sua natureza, distinguindo-se:
	a) os documentos de qualificação da licitante, exigidos na habilitação;
	b) os documentos destinados à comprovação objetiva do equipamento, exigidos na análise da proposta;
	c) os documentos de garantia, assistência, manutenção e responsabilidade técnica, exigidos como condição para contratação ou execução; e
	d) os documentos definitivos do equipamento, exigidos para o recebimento.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7. DA EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:
7.1. A execução do objeto ocorrerá de forma eventual e parcelada, mediante contrato administrativo celebrado com fundamento na Ata de Registro de Preços, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata, na proposta vencedora e no respectivo instrumento contratual.
	7.1.1. Após a formalização do contrato administrativo, as aquisições serão realizadas conforme as necessidades efetivamente verificadas pela Administração, mediante emissão da respectiva Ordem de Compra e da correspondente Nota de Empenho, nas quais serão indicados os itens, quantitativos e valores a serem adquiridos, bem como o local de entrega, prazo e demais informações necessárias ao cumprimento da obrigação.
	7.1.2. A Ordem de Compra será encaminhada ao endereço eletrônico informado pela contratada, considerando-se formalizada a solicitação e iniciado o respectivo prazo de entrega a partir de seu comprovado recebimento, desde que emitida a correspondente Nota de Empenho.
	7.1.3. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não haverá quantidade ou valor mínimo a ser adquirido durante a execução contratual, podendo o Município emitir Ordens de Compra de acordo com sua efetiva necessidade administrativa e disponibilidade orçamentária e financeira, respeitados os quantitativos máximos registrados e as condições estabelecidas no contrato.
7.2. A entrega dos equipamentos somente poderá ocorrer após a formalização do contrato administrativo e a emissão da correspondente Ordem de Compra e Nota de Empenho relativas aos itens e quantitativos solicitados. Qualquer fornecimento realizado sem a prévia autorização formal da Administração poderá ser recusado, não gerando obrigação de recebimento ou pagamento pelo Município.
7.3. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da respectiva Ordem de Compra pela contratada.
	7.3.1. Para o picador e triturador móvel de galhos e troncos rebocável, o prazo máximo de entrega será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, considerando seu maior porte, complexidade logística, necessidade de transporte apropriado e procedimentos específicos necessários à entrega técnica e à disponibilização do equipamento em condições adequadas de operação e segurança.
	7.3.2. O local de entrega será a sede da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Saneamento, situada na Rua Quatro de Julho, nº 7.098, Centro, Paverama/RS, CEP 95865-000, conforme localização disponível no Google Maps: https://maps.app.goo.gl/SHTsZ65NSVUQVyUN9.
7.4. Havendo impossibilidade justificada de cumprimento do prazo estabelecido, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, apresentando os fundamentos e documentos pertinentes. Eventual prorrogação dependerá de análise e autorização expressa da Administração, especialmente nas hipóteses de caso fortuito, força maior ou outra circunstância devidamente comprovada.
7.5. A Administração poderá recusar equipamentos que apresentem avarias, vícios, defeitos, ausência de componentes ou documentação exigida, ou qualquer divergência em relação às especificações estabelecidas. Nessas hipóteses, a contratada deverá providenciar, sem ônus para o Município, a regularização ou substituição do equipamento dentro do prazo determinado pela Administração, observado, como limite máximo, o prazo de entrega originalmente aplicável ao respectivo item.
7.6. No ato da entrega será realizada conferência inicial dos equipamentos, compreendendo a verificação quantitativa, integridade física, acessórios, identificação do produto e documentação apresentada, sem prejuízo da realização posterior de testes, inspeções e demais verificações necessárias à confirmação de sua conformidade técnica e operacional.
7.7. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega, mediante conferência inicial do objeto, não representando aceitação definitiva nem afastando a responsabilidade da contratada por desconformidades, defeitos ou vícios posteriormente identificados.
7.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento provisório, após a conclusão das verificações, testes de funcionamento, se necessários, conferência documental e eventual regularização de pendências, mediante registro de recebimento definitivo pelo servidor ou setor competente, confirmando o atendimento integral das especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	7.9.1. Caso sejam constatadas irregularidades durante o período de verificação, o recebimento definitivo somente será realizado após a respectiva correção, complementação ou substituição pela contratada e nova verificação da conformidade do objeto.
7.9. A entrega deverá ser realizada mediante veículos e meios de transporte adequados às características dos equipamentos, observando-se as condições necessárias à sua proteção contra avarias, intempéries, movimentações indevidas ou outros fatores capazes de comprometer sua integridade e segurança.
7.10. Todo o processo logístico necessário ao fornecimento, incluindo acondicionamento, carregamento, transporte, seguro, descarregamento, movimentação, montagem e entrega no local indicado, quando aplicáveis, será de responsabilidade da contratada, não cabendo ao Município fornecer mão de obra, veículos, equipamentos ou outros meios para execução dessas atividades.
7.11. A contratada será responsável pela integridade dos equipamentos até sua efetiva entrega, respondendo por danos, perdas, avarias ou deteriorações ocorridas durante o transporte, carga, descarga, montagem ou demais operações sob sua responsabilidade.
7.12. Na execução do fornecimento deverão ser observadas as normas ambientais aplicáveis, adotando-se medidas destinadas à prevenção de vazamentos de combustíveis, óleos ou outros materiais potencialmente contaminantes, bem como à adequada destinação de embalagens, proteções e resíduos eventualmente gerados durante a entrega, montagem ou preparação dos equipamentos.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Fornecer à CONTRATADA as informações, orientações e esclarecimentos necessários ao adequado cumprimento das obrigações decorrentes da contratação;
	b) Formalizar os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços, emitir as respectivas Ordens de Compra e as correspondentes Notas de Empenho, contendo os itens, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias ao cumprimento do objeto;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, por meio dos agentes formalmente designados, verificando o cumprimento das especificações técnicas, prazos e demais condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos respectivos instrumentos de contratação;
d) Realizar o recebimento provisório e definitivo dos equipamentos, procedendo às conferências, testes e verificações necessárias à comprovação da conformidade do objeto fornecido;
e) Rejeitar, total ou parcialmente, os equipamentos que apresentem vícios, defeitos, avarias, ausência de componentes ou documentação, ou que estejam em desacordo com as especificações e condições estabelecidas;
f) Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de irregularidades, desconformidades ou descumprimentos verificados durante a execução, estabelecendo prazo para adoção das providências cabíveis, quando aplicável;
g) Manter registro das comunicações, ocorrências e determinações relacionadas à execução da contratação, quando necessário ao seu adequado acompanhamento; e
h) Efetuar o pagamento devido pela aquisição dos equipamentos regularmente recebidos, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência e nos demais instrumentos da contratação.
8.2. São obrigações da CONTRATADA:
a) Cumprir integralmente as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta apresentada e nos respectivos instrumentos de contratação, observando os prazos, especificações técnicas, quantitativos e condições de entrega;
b) Fornecer equipamentos novos, de primeiro uso e em perfeita condição de funcionamento, acompanhados de todos os componentes, acessórios, dispositivos de segurança, manuais e documentos exigidos para cada item;
c) Responsabilizar-se integralmente pelo acondicionamento, carregamento, transporte, seguro, descarregamento, montagem, regulagem, ativação e demais procedimentos necessários à entrega dos equipamentos, quando aplicáveis, assumindo todos os custos e riscos até sua efetiva disponibilização no local indicado pela Administração;
d) Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, prestando prontamente as informações e esclarecimentos solicitados e adotando as providências necessárias à correção das irregularidades identificadas;
e) Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade, integridade e conformidade dos equipamentos fornecidos, bem como pela exatidão das informações técnicas e documentos apresentados em relação aos modelos efetivamente entregues;
f) Providenciar, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pela Administração, a correção, complementação ou substituição dos equipamentos que apresentem vícios, defeitos, avarias, incorreções ou desconformidades com as especificações contratadas, ainda que identificados após o recebimento provisório;
g) Cumprir as obrigações relacionadas à garantia, assistência técnica, fornecimento de peças, revisões, manutenções e demais responsabilidades específicas previstas neste Termo de Referência para cada equipamento;
h) Realizar, quando exigível, a entrega técnica, montagem, regulagem, testes de funcionamento e demais procedimentos necessários à disponibilização do equipamento em condições adequadas de operação e segurança;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de defeito, vício, desconformidade do equipamento ou de ação ou omissão atribuível à CONTRATADA durante a execução de suas obrigações, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais cabíveis;
j) Arcar com todos os tributos, encargos, fretes, seguros, despesas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais custos direta ou indiretamente relacionados ao cumprimento das obrigações assumidas, não cabendo qualquer ônus adicional ao Município;
k) Manter, durante toda a execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, as condições necessárias ao regular cumprimento das obrigações assumidas e comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer os prazos ou a adequada execução do fornecimento;
l) Obter, quando legalmente exigíveis, as autorizações, registros, licenças, certificações e demais documentos necessários ao fornecimento e à regular disponibilização dos equipamentos contratados; e
m) Não transferir a terceiros as obrigações assumidas sem prévia autorização da Administração, quando admitida, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelo cumprimento do objeto e pelas obrigações decorrentes da contratação.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO:
9.1. Fica vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a transferência, cessão ou repasse a terceiros da responsabilidade pelo fornecimento dos equipamentos contratados. A contratada permanecerá integralmente responsável perante o Município pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas, inclusive quanto à qualidade, especificações, prazos, entrega, garantia e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
9.2. A vedação prevista no item anterior não impede a utilização de terceiros para execução de atividades meramente acessórias de transporte e logística, tais como coleta, carregamento, frete, movimentação, descarga e transporte especializado dos equipamentos, inclusive mediante transportadora ou empresa contratada para essa finalidade.
9.3. Também será admitida a utilização da rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante para execução de diagnósticos, revisões, manutenções, reparos, substituição de peças e componentes e demais serviços técnicos relacionados ao cumprimento das obrigações de garantia previstas neste Termo de Referência.
9.4. A utilização de transportadoras, operadores logísticos, oficinas, concessionárias, distribuidores ou integrantes da rede de assistência técnica autorizada não transfere, limita ou exclui a responsabilidade da contratada, que responderá integralmente perante o Município pelos atos praticados por terceiros utilizados no cumprimento de suas obrigações.
9.5. Em nenhuma hipótese será admitida a utilização das exceções previstas neste capítulo para descaracterizar a responsabilidade direta da contratada pelo fornecimento do objeto ou para transferir a terceiros a posição contratual assumida perante o Município.

10. GARANTIA:
10.1. Os equipamentos fornecidos deverão contar com garantia mínima do objeto, de responsabilidade integral da contratada, abrangendo defeitos de fabricação, montagem, materiais, componentes, funcionamento e demais vícios que impeçam ou comprometam sua utilização normal, segurança, desempenho ou atendimento às especificações previstas neste Termo de Referência.
10.2. A garantia prevista neste capítulo refere-se à garantia técnica e funcional dos bens fornecidos, não se confundindo com a garantia de proposta prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021 nem com a garantia de execução contratual prevista no art. 96 da mesma Lei, as quais não serão exigidas nesta contratação.
10.3. Deverão possuir garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses os seguintes equipamentos:
	a) Item 1 – Roçadeira Lateral Profissional;
	b) Item 2 – Motopoda Telescópica a Gasolina;
	c) Item 3 – Soprador Costal Profissional; e
	d) Item 4 – Motosserra de Uso Profissional.
10.4. Deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses os seguintes equipamentos:
	a) Item 5 – Cortador de Grama; e
	b) Item 6 – Picador e Triturador Móvel de Galhos e Troncos Rebocável.
10.5. Os prazos mínimos de garantia de todos os equipamentos serão contados a partir da data do respectivo recebimento definitivo pela Administração. Para o picador e triturador móvel de galhos e troncos, a garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, sem limitação de horas de operação, devendo a entrega técnica ser satisfatoriamente realizada como condição para o recebimento definitivo do equipamento.
	10.5.1. Caso a contratada assegure, em sua proposta, documentação técnica, termo de garantia ou outro documento integrante da contratação, prazo de garantia superior ao mínimo estabelecido neste Termo de Referência, prevalecerá o prazo mais favorável à Administração, passando essa condição a integrar as obrigações contratuais, sem prejuízo dos demais requisitos mínimos exigidos para cada equipamento.
10.6. A garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses estabelecida para a roçadeira, motopoda, soprador e motosserra justificam-se pela natureza profissional desses equipamentos, pela frequência esperada de utilização e pela necessidade de assegurar durabilidade, confiabilidade e disponibilidade operacional compatíveis com o investimento público realizado. A obrigação será de responsabilidade da contratada, independentemente do prazo de garantia comercial ordinariamente oferecido pelo fabricante.
10.7. Durante o período de garantia, toda ocorrência abrangida, incluindo defeito, vício, falha de funcionamento ou desconformidade, deverá ser solucionada sem qualquer ônus para a contratante, compreendendo, quando necessários, diagnóstico, mão de obra, deslocamento de técnicos, retirada, transporte, frete, seguro, peças, componentes, materiais, montagem, regulagem, testes e devolução do equipamento.
10.8. As peças e componentes substituídos deverão ser novos e compatíveis com as especificações técnicas do equipamento, não sendo admitido o emprego de peças usadas ou recondicionadas que possam comprometer sua segurança, desempenho ou durabilidade. Quando o reparo se mostrar tecnicamente inadequado, insuficiente ou inseguro, ou houver reincidência de falha que comprometa a confiabilidade do bem, a contratante poderá exigir sua substituição por equipamento novo de características iguais ou superiores, sem custo adicional.
10.9. As manutenções ordinárias decorrentes do uso normal deverão observar os procedimentos e periodicidades previstos nos manuais dos fabricantes, sem prejuízo das obrigações da contratada quanto aos defeitos abrangidos pela garantia.
	10.9.1. No caso específico do picador e triturador móvel de galhos e troncos, todas as revisões e manutenções previstas pelo fabricante durante o período de garantia deverão ser realizadas pela contratada ou por empresa autorizada por ela indicada, ficando integralmente a cargo da contratada todos os respectivos encargos e custos, inclusive mão de obra, deslocamento, retirada, transporte, frete, peças, componentes, filtros, óleos, lubrificantes, fluidos, elementos de desgaste, materiais e demais insumos previstos ou necessários à realização das revisões e manutenções programadas durante o período de garantia, sem qualquer ônus para o Município.
10.10. Como regra geral, a contratada deverá assegurar, durante todo o período de garantia, assistência técnica autorizada localizada no território do Estado do Rio Grande do Sul, apta a realizar os atendimentos necessários aos equipamentos fornecidos, ressalvadas as condições específicas estabelecidas para determinados itens no Capítulo 1 deste Termo de Referência, as quais prevalecerão sobre a regra geral deste capítulo.
	10.10.1. Para os itens 1 ao 5 deverá ser observada a exigência específica constante das respectivas especificações técnicas, devendo existir e ser informado local de assistência técnica no Município de Paverama.
10.11. A exigência de assistência técnica situada no Estado do Rio Grande do Sul busca assegurar efetividade à garantia, reduzir períodos de indisponibilidade e tornar operacionalmente viáveis os procedimentos de diagnóstico, manutenção e reparo, evitando deslocamentos interestaduais, elevação de custos logísticos e paralisações prolongadas dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços públicos. Essa necessidade apresenta especial relevância quanto ao picador e triturador móvel de galhos e troncos, em razão de seu maior porte, peso, complexidade mecânica e logística de transporte.
	10.11.1. As exigências territoriais mais restritivas estabelecidas para os itens 1 ao 5 decorrem das condições específicas definidas para esses equipamentos no Capítulo 1 e deverão ser integralmente observadas pela contratada durante todo o respectivo período de garantia.
10.12. Para o Item 6 – Picador e Triturador Móvel de Galhos e Troncos Rebocável, a estrutura de assistência técnica comprovada na fase de habilitação deverá ser mantida durante todo o período de garantia, cabendo à contratada comunicar previamente eventual alteração da unidade responsável e comprovar que a nova estrutura atende integralmente às mesmas condições exigidas. Para os demais itens, a comprovação da assistência técnica observará as condições específicas estabelecidas neste Termo de Referência, inclusive a localização territorial exigida nos itens 10.10 e 10.10.1.
10.13. O atendimento técnico deverá ser iniciado em até 48 (quarenta e oito) horas úteis da comunicação formal realizada pela contratante, com atendimento presencial quando a natureza da ocorrência assim exigir. Quando houver necessidade de encaminhamento do equipamento à assistência técnica, caberá à contratada providenciar sua retirada, transporte, acompanhamento do reparo e devolução ao Município, sem qualquer ônus para a contratante.
	10.13.1. A solução integral do defeito e a devolução do equipamento ao Município em plenas condições de funcionamento deverão ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da retirada do equipamento, salvo situação excepcional tecnicamente comprovada e formalmente aceita pela fiscalização.
	10.13.2. A indisponibilidade de peças, a dependência do fabricante, dificuldades internas da rede autorizada ou circunstâncias decorrentes da organização comercial da contratada não afastarão sua responsabilidade pelo cumprimento das obrigações e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
10.14. Todos os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais de operação, manutenção e segurança em língua portuguesa e, quando aplicável, catálogo de peças, plano de manutenção e demais documentos necessários à adequada utilização e conservação. O descumprimento das obrigações relativas à garantia, manutenção ou assistência técnica caracterizará inadimplemento e sujeitará a contratada às medidas e penalidades previstas nos instrumentos da contratação e na legislação aplicável.

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
11.1. A Ata de Registro de Preços, os contratos administrativos dela decorrentes e os demais documentos relacionados à execução deverão ser fielmente cumpridos pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na proposta vencedora, na Ata, no respectivo contrato e nas Ordens de Compra, respondendo cada parte pelas consequências decorrentes da inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.
11.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal formalmente designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.319/2024, sem prejuízo da atuação dos demais agentes e setores responsáveis pelas etapas de recebimento, liquidação e pagamento da despesa.
11.3. As comunicações entre a contratante e a contratada relacionadas à execução do objeto deverão ser realizadas por escrito, preferencialmente por correio eletrônico institucional, sistema eletrônico oficial ou outro meio que permita comprovar seu conteúdo, autoria, data de envio e recebimento.
	11.3.1. As orientações, solicitações, notificações e determinações transmitidas verbalmente em situações urgentes deverão ser posteriormente formalizadas sempre que produzirem efeitos sobre prazos, obrigações, recebimento, correção, substituição ou eventual responsabilização da contratada.
11.4. A Administração poderá convocar o representante da contratada sempre que forem necessários esclarecimentos, providências preventivas ou corretivas ou atuação destinada a assegurar a regular execução do fornecimento, a conformidade dos equipamentos ou o cumprimento das demais obrigações assumidas.
	11.4.1. A contratada deverá indicar representante e manter atualizados os respectivos dados de contato durante a vigência da Ata de Registro de Preços e enquanto subsistirem obrigações decorrentes dos fornecimentos, inclusive aquelas relacionadas à garantia e assistência técnica.
11.5. A Administração poderá realizar reunião de alinhamento com a contratada quando entender necessária à definição ou ao esclarecimento das rotinas operacionais aplicáveis ao fornecimento, especialmente quanto aos prazos e procedimentos de entrega, comunicação entre as partes, documentação técnica, recebimento, testes, entrega técnica, garantia e assistência técnica.
	11.5.1. A realização de reunião de alinhamento não constitui requisito obrigatório para o início da execução, salvo quando expressamente determinada pela Administração, nem poderá ser utilizada para alterar informalmente as especificações, preços, prazos ou demais condições estabelecidas nos documentos da contratação.
11.6. Compete ao gestor coordenar as atividades relacionadas ao acompanhamento administrativo da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes, especialmente:
	a) acompanhar os prazos de vigência da Ata e das obrigações dela resultantes;
	b) manter organizados os registros e documentos relativos à execução;
	c) articular-se com o fiscal, a unidade requisitante e os demais setores envolvidos;
	d) acompanhar, quando exigível, a manutenção das condições necessárias à regular execução das obrigações pela contratada;
	e) encaminhar à autoridade competente as situações que ultrapassem suas atribuições;
	f) adotar as providências administrativas necessárias à instrução de ocorrências, solicitações ou possíveis descumprimentos; e
	g) acompanhar o encerramento das obrigações decorrentes dos fornecimentos, inclusive aquelas relacionadas à garantia, manutenção e assistência técnica.
11.7. Compete ao fiscal acompanhar materialmente a execução do objeto, cabendo-lhe, especialmente:
	a) verificar o cumprimento dos prazos, locais, quantitativos e condições de entrega;
	b) conferir fabricante, marca, modelo, número de série, características técnicas e demais elementos de identificação dos equipamentos, confrontando-os com as especificações exigidas e com a proposta aceita;
	c) verificar a integridade física dos equipamentos e a presença dos componentes, acessórios, proteções, ferramentas, dispositivos de segurança e demais elementos exigidos;
	d) conferir os manuais, documentos técnicos, documentos de garantia e demais informações que devam acompanhar cada equipamento;
	e) acompanhar ou solicitar os testes de funcionamento, verificações operacionais e demais procedimentos necessários à confirmação da conformidade do objeto;
	f) acompanhar, quando aplicável, a montagem, regulagem, ativação e entrega técnica dos equipamentos;
	g) recusar, total ou parcialmente, equipamentos que apresentem avarias, defeitos, ausência de componentes ou documentos, divergências técnicas ou qualquer outra desconformidade relevante;
	h) notificar a contratada para correção, complementação, substituição ou regularização do equipamento ou da documentação;
	i) registrar as ocorrências relevantes verificadas durante a execução; e
	j) comunicar ao gestor as situações que possam justificar adoção de medidas administrativas ou aplicação de penalidades.
11.8. O gestor e o fiscal deverão manter registros objetivos, datados e identificados das ocorrências verificadas, das comunicações realizadas, das providências solicitadas e das medidas adotadas pela contratada. As ocorrências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser encaminhadas tempestivamente ao gestor ou à autoridade competente, acompanhadas dos elementos necessários à adequada instrução e decisão.
	11.8.1. Quando forem constatados indícios de descumprimento que possam ensejar aplicação de penalidade, o gestor deverá promover o encaminhamento dos elementos à autoridade competente, observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo administrativo.
11.9. O gestor e o fiscal poderão solicitar, sempre que necessário ao adequado acompanhamento da execução, apoio técnico dos setores de assessoramento jurídico, contabilidade, licitações e contratos, bem como da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Saneamento, da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Mobilidade ou de outros servidores e profissionais com conhecimento técnico compatível com a natureza dos equipamentos.
	11.9.1. O apoio prestado pelos setores ou profissionais mencionados terá caráter subsidiário e não implicará transferência das atribuições e responsabilidades próprias do gestor e do fiscal formalmente designados.
11.10. Na designação dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização deverão ser observados o princípio da segregação de funções, a compatibilidade entre as atribuições, os conhecimentos necessários e a inexistência de circunstâncias que possam comprometer a independência ou a imparcialidade do acompanhamento.
	11.10.1. O servidor que atuar como pregoeiro no procedimento licitatório não deverá ser designado como fiscal da aquisição decorrente do mesmo certame, de modo a evitar concentração indevida de atribuições e preservar a adequada segregação de funções. A participação anterior do servidor em atos de planejamento ou instrução do processo não produzirá impedimento automático para atuação na gestão ou fiscalização, devendo a Administração avaliar concretamente as atividades desempenhadas e a preservação dos controles internos.
11.11. A atuação da gestão e da fiscalização deverá observar critérios de razoabilidade, proporcionalidade e finalidade, não sendo admitida a criação de obrigações não previstas nos documentos da contratação ou a alteração informal das condições originalmente estabelecidas.

12. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES:
12.1. A contratante reserva-se o direito de realizar avaliações, inspeções, diligências e testes de funcionamento destinados a verificar a conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência, cabendo à contratada prestar os esclarecimentos e o suporte necessários à realização dessas verificações.
12.2. Os procedimentos de inspeção poderão compreender, conforme a natureza de cada equipamento, a conferência de fabricante, marca, modelo, número de série, ano de fabricação, componentes, acessórios, dispositivos de segurança, documentação técnica, integridade física e demais características exigidas.
12.3. Os equipamentos poderão ser submetidos a testes de funcionamento e operação destinados a verificar, entre outros aspectos aplicáveis, acionamento, comandos, sistemas de corte ou alimentação, funcionamento do motor, sistemas elétricos, dispositivos de segurança, desempenho básico e demais funcionalidades necessárias à confirmação de sua conformidade.
12.4. No caso do picador e triturador móvel de galhos e troncos, as verificações poderão ser realizadas durante a entrega técnica, incluindo funcionamento dos sistemas de acionamento, alimentação, corte e segurança, sem prejuízo de outras inspeções consideradas necessárias pela Administração.
12.5. A constatação de falha, defeito, ausência de componente, divergência técnica ou qualquer outra desconformidade será registrada pela fiscalização e comunicada à contratada para correção, complementação ou substituição, observados os prazos e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência. A realização dos testes e inspeções não implicará ônus adicional para o Município.

CAPITULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
13. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:
13.1. A aceitação dos equipamentos ficará condicionada à comprovação de que os bens entregues atendem integralmente às especificações técnicas, funcionais, operacionais, de segurança e documentais estabelecidas neste Termo de Referência e correspondem aos modelos e características constantes da proposta aceita pela Administração.
13.2. Para fins de aceitação, deverão ser verificados, conforme aplicável a cada item:
	a) correspondência entre o equipamento entregue e o fabricante, marca, modelo e características técnicas constantes da proposta;
	b) atendimento aos parâmetros mínimos de potência, cilindrada, capacidade, dimensões, sistemas de corte, alimentação, acionamento e demais requisitos específicos do respectivo item;
	c) condição de equipamento novo e de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, recondicionamento, remanufatura, desgaste, reparos prévios ou modificações indevidas;
	d) integridade física e estrutural, sem trincas, deformações, corrosão, vazamentos, avarias, danos de transporte ou acabamento incompatível com produto novo;
	e) presença e correto funcionamento dos dispositivos de proteção e segurança exigidos;
	f) entrega de todos os componentes, acessórios, proteções, ferramentas, dispositivos de fixação e demais elementos necessários ao funcionamento do equipamento;
	g) identificação do equipamento, incluindo fabricante, modelo, número de série, ano de fabricação e demais informações exigíveis;
	h) funcionamento regular durante os testes e inspeções realizados pela Administração; e
	i) apresentação dos manuais, documentos técnicos, documentos de garantia e demais elementos exigidos neste Termo de Referência.
13.3. Não será aceito equipamento que apresente característica técnica inferior ao mínimo estabelecido, ainda que a diferença não impeça seu funcionamento imediato. Características superiores poderão ser aceitas desde que não impliquem prejuízo à segurança, ergonomia, mobilidade, consumo, compatibilidade, operação ou finalidade pretendida pela Administração.
13.4. Constituirão causas de recusa do equipamento, entre outras situações tecnicamente constatadas:
	a) divergência entre o equipamento entregue e aquele ofertado e aceito no procedimento licitatório;
	b) ausência ou incompatibilidade de componente, acessório ou dispositivo obrigatório;
	c) funcionamento irregular, falha de partida, perda anormal de potência, ruído, vibração, aquecimento, vazamento ou outra anormalidade incompatível com equipamento novo;
	d) falha ou ausência de dispositivo de segurança;
	e) sinais de uso anterior, desgaste, recondicionamento, remanufatura ou substituição de componentes por peças inadequadas;
	f) dano estrutural, avaria de transporte ou qualquer condição que possa reduzir a vida útil, confiabilidade ou segurança do bem;
	g) ausência de identificação individual ou impossibilidade de rastreamento do equipamento, quando exigível;
	h) ausência da documentação técnica obrigatória ou incompatibilidade entre os documentos apresentados e o modelo efetivamente entregue; e
	i) reprovação nos testes de funcionamento ou nas inspeções realizadas pela Administração.
13.5. Quanto à roçadeira, motopoda, soprador, motosserra e cortador de grama, não serão aceitos equipamentos que apresentem funcionamento irregular do motor, dificuldade anormal de acionamento, vazamento de combustível ou lubrificante, instabilidade de funcionamento, falhas nos sistemas de corte, tração, alimentação ou comando, ausência de proteções ou qualquer condição que comprometa sua utilização normal e segura.
13.6. Quanto ao picador e triturador móvel de galhos e troncos, a aceitação ficará condicionada, além dos requisitos gerais, ao funcionamento adequado do motor, sistema de autoalimentação, mecanismos de corte, comandos e dispositivos de segurança, à configuração rebocável prevista e à realização satisfatória da entrega técnica. Não será aceito equipamento que apresente falha capaz de comprometer a alimentação, processamento do material, interrupção segura da operação, estabilidade, movimentação ou proteção dos operadores.
13.7. A existência de defeito ou desconformidade sanável não obriga a Administração a aceitar o equipamento de forma definitiva. O bem permanecerá pendente de aceitação até que a contratada realize a correção, complementação ou substituição necessária e seja confirmada sua integral conformidade em nova verificação.
13.8. Eventuais esclarecimentos ou complementações documentais poderão ser admitidos quando não implicarem alteração do equipamento ofertado nem saneamento de característica técnica inferior à exigida, observados o julgamento objetivo, a isonomia e as demais regras aplicáveis ao procedimento.
13.9. A aceitação do equipamento não afasta a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, defeitos posteriormente identificados ou descumprimento das obrigações de garantia, manutenção e assistência técnica previstas neste Termo de Referência.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
14.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas a natureza e a gravidade da infração, os danos causados, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da contratada.
14.2. As hipóteses de infração, os percentuais e critérios de aplicação das multas, os procedimentos de apuração, as competências decisórias e as demais condições relativas às sanções administrativas serão detalhados no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos contratos administrativos dela decorrentes, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO:
15.1. O pagamento das aquisições observará, sucessivamente, o recebimento definitivo do equipamento, o atesto da Nota Fiscal, a regular liquidação da despesa e a emissão da respectiva ordem de pagamento, observadas as disposições deste Termo de Referência, a legislação aplicável e as regras de execução financeira dos recursos vinculados ao Convênio.
	15.1.1. Após o recebimento definitivo do respectivo equipamento, a Nota Fiscal correspondente deverá ser atestada pelo servidor ou setor competente no prazo de até 2 (dois) dias, desde que não sejam identificadas pendências que impeçam a certificação da regular execução do fornecimento.
	15.1.2. Realizado o atesto da Nota Fiscal, a documentação será encaminhada ao setor competente para a liquidação da despesa, que deverá ser concluída no prazo de até 5 (cinco) dias, mediante conferência da Nota Fiscal, do contrato administrativo, da Nota de Empenho, da Ordem de Compra e dos demais documentos pertinentes à comprovação do direito da contratada ao crédito.
	15.1.3. Concluída regularmente a liquidação da despesa, o pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias, mediante crédito em conta bancária de titularidade da contratada, observadas a ordem cronológica de pagamentos, a programação financeira e a cronologia bancária aplicável à respectiva fonte de recursos.
15.2. A Nota Fiscal deverá corresponder exclusivamente aos equipamentos efetivamente entregues e definitivamente recebidos, contendo, quando solicitado, a identificação do processo administrativo, da Ata de Registro de Preços, do contrato administrativo, da Nota de Empenho, da Ordem de Compra, do Convênio e das demais informações necessárias à correta identificação e liquidação da despesa.
15.3. Havendo erro, omissão, divergência de valores, descrição incompatível, ausência de informação obrigatória, pendência documental ou qualquer outra irregularidade que impeça o atesto ou a regular liquidação da despesa, a contratada será formalmente comunicada para promover a correção ou apresentar os esclarecimentos necessários.
	15.3.1. Enquanto a pendência impedir o atesto, a comprovação do direito ao crédito ou a determinação do valor devido, o respectivo prazo não terá início ou ficará suspenso quanto à parcela afetada, voltando a correr após a regularização, sem incidência de encargos decorrentes de atraso imputável à própria contratada.
15.4. Havendo controvérsia quanto à quantidade, qualidade, conformidade ou valor do fornecimento, deverá ser promovida, quando juridicamente e materialmente possível, a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração da parcela objeto de controvérsia.
15.5. Considerando a utilização de recursos provenientes do Convênio nº 981455/2025, a execução financeira observará as normas aplicáveis ao regime de transferências da União, especialmente a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024, suas alterações e, subsidiariamente, as disposições aplicáveis da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, bem como as regras e procedimentos operacionais do Transferegov.br.
15.6. No pagamento serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, considerando a natureza da operação, o regime tributário da contratada e a legislação vigente. Caberá à contratada apresentar os documentos necessários à comprovação de eventual isenção, imunidade, dispensa, alíquota diferenciada ou enquadramento tributário específico.
15.7. A contratante observará a ordem cronológica de pagamentos correspondente à fonte de recursos e à categoria contratual aplicável, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas, devidamente justificadas e formalizadas.
15.8. Os preços registrados permanecerão sem reajustamento antes de decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado. Transcorrido esse período, poderá ser aplicado reajustamento mediante a Unidade de Referência Municipal – URM, indexada ao IPCA, ou outro índice que legalmente venha a substituí-la, observadas as condições estabelecidas no Edital, na Ata de Registro de Preços e na regulamentação municipal aplicável.
	15.8.1. O reajustamento destina-se à recomposição da variação ordinária dos preços decorrente da perda do poder aquisitivo da moeda, não dependendo da demonstração individualizada da variação de cada componente do custo e não se confundindo com o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.
15.9. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser requerido diante da ocorrência de fato superveniente extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou alteração legal que produza repercussão efetivamente demonstrada sobre os custos da contratação.
	15.9.1. O pedido deverá ser formalmente apresentado pela contratada e acompanhado de documentação suficiente para demonstrar o fato gerador, sua data de ocorrência, o nexo causal, a repercussão econômica efetivamente suportada e o valor ou percentual necessário à recomposição da equação econômico-financeira.
	15.9.2. Não constituirão fundamento suficiente, isoladamente, para revisão dos preços alegações genéricas de aumento de custos, oscilações ordinárias de mercado, riscos normais da atividade empresarial ou apresentação de notas fiscais, cotações ou documentos que não demonstrem de forma consistente o efetivo impacto do evento sobre o preço registrado.
15.10. A revisão dos preços dependerá de análise técnica e administrativa e de decisão expressa da contratante, podendo resultar, conforme o caso, na manutenção, redução, recomposição, negociação ou cancelamento do preço registrado, observadas a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 1.319/2024 e as demais normas aplicáveis.
15.11. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por fato superveniente, a contratante poderá convocar o fornecedor para negociação visando à redução do preço. Da mesma forma, quando o preço de mercado se tornar comprovadamente superior ao registrado e ficar demonstrada a inviabilidade de manutenção das condições originalmente pactuadas, serão observados os procedimentos legalmente previstos para revisão ou liberação do fornecedor.
15.12. Eventuais acréscimos decorrentes de reajustamento ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão observar a disponibilidade financeira, as condições do Convênio e os procedimentos de registro, ajuste ou autorização eventualmente exigidos no Transferegov.br.
15.13. Em caso de atraso no pagamento imputável exclusivamente à contratante, após regularmente liquidada a despesa e sem contribuição da contratada para o atraso, será observada a atualização financeira prevista no Edital e na Ata de Registro de Preços, conforme a legislação aplicável.
15.14. O pagamento efetuado não implicará aceitação de vícios ocultos, defeitos ou desconformidades posteriormente constatados, nem afastará as obrigações da contratada relacionadas à garantia, manutenção, assistência técnica, substituição dos equipamentos ou demais responsabilidades decorrentes do fornecimento.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
16.1. Para a presente contratação, indica-se a realização de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por se tratar de aquisição de bens cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelas especificações constantes neste Termo de Referência.
	16.1.1. A indicação constante do item anterior representa o enquadramento preliminar adotado pela área responsável pela elaboração deste Termo de Referência, não constituindo definição definitiva da modalidade ou do procedimento de contratação. Caberá à Assessoria Jurídica do Município, no exercício do controle prévio de legalidade, examinar o enquadramento jurídico do objeto e a adequação do procedimento indicado, podendo recomendar sua manutenção ou a adoção de modalidade ou procedimento diverso, quando presentes os respectivos pressupostos legais, submetendo-se a conclusão à autoridade competente para decisão.
16.2. Independentemente da modalidade de licitação definida, a contratação deverá ser processada mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, considerando o caráter eventual e parcelado das aquisições, a existência de diferentes equipamentos com utilização autônoma e a possibilidade de contratação dos quantitativos conforme a efetiva necessidade administrativa.
16.3. O critério de julgamento indicado será o de menor preço por item, possibilitando a adjudicação individual de cada equipamento e a participação de fornecedores distintos, sem prejuízo da observância integral das especificações técnicas e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

17. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:
17.1. A proposta deverá ser apresentada na forma estabelecida no Edital, contendo os preços unitários e totais dos itens ofertados, bem como todas as informações necessárias à identificação inequívoca dos equipamentos e à verificação de sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência.
	17.1.1. Para cada item deverão ser informados expressamente o fabricante, a marca e o modelo ofertados, admitindo-se somente uma indicação de fabricante, marca e modelo para cada item, não sendo aceita proposta que permita posterior escolha entre equipamentos distintos.
	17.1.2. Os preços ofertados deverão compreender todos os custos necessários ao integral cumprimento da contratação, inclusive tributos, encargos, fretes, seguros, carga, descarga, transporte, montagem, regulagem, documentação, entrega técnica, treinamento, garantia, assistência técnica, peças, componentes e demais despesas incidentes, quando aplicáveis.
17.2. A proposta somente será aceita quando demonstrado o atendimento integral aos requisitos técnicos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, admitindo-se características superiores desde que não resultem em prejuízo à funcionalidade, segurança, compatibilidade, mobilidade, manutenção, consumo ou demais condições consideradas essenciais à utilização pretendida.
17.3. Para os Itens 1 a 5, a proposta deverá ser acompanhada de catálogo, prospecto, ficha técnica, manual oficial do fabricante ou outro documento técnico idôneo correspondente ao modelo efetivamente ofertado e contendo informações suficientes para comprovação das características técnicas exigidas.
	17.3.1. A documentação deverá estar redigida em língua portuguesa ou ser acompanhada de tradução suficiente à sua compreensão.
	17.3.2. Quando determinada característica não constar expressamente do material técnico padrão do fabricante, poderá ser apresentada declaração técnica complementar emitida pelo fabricante, importador ou representante oficial autorizado, desde que identifique expressamente o modelo ofertado e a característica objeto da comprovação.
	17.3.3. Não será aceita declaração genérica da própria licitante como substituta de documentação técnica do fabricante quando a informação se referir a característica construtiva, desempenho, motorização, capacidade, segurança, homologação ou outra condição técnica inerente ao equipamento.
17.4. Será desclassificada a proposta cujo equipamento:
	a) apresente característica inferior à especificação mínima exigida;
	b) apresente incompatibilidade técnica relevante com a finalidade pretendida;
	c) divirja, quanto ao fabricante, marca, modelo ou configuração, da documentação apresentada;
	d) não permita comprovação objetiva das características essenciais exigidas; ou
	e) apresente documento técnico, certificado ou declaração incompatível com o equipamento efetivamente ofertado.
	17.4.1. A Administração poderá promover diligência destinada a esclarecer ou confirmar informações já constantes da proposta e dos documentos apresentados, inclusive mediante consulta ao fabricante, importador, representante, assistência técnica, SENATRAN, INMETRO, conselho profissional ou entidade emissora, sem permitir substituição posterior do fabricante, modelo ou configuração originalmente ofertados.
17.5. Em razão do maior porte, valor, complexidade mecânica, operacional, rodoviária e de segurança do Item 6, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar documentação técnica reforçada, suficiente à comprovação inequívoca do equipamento ofertado e de sua capacidade de atendimento às condições deste Termo de Referência, compreendendo:
	a) Catálogo Técnico Oficial do Equipamento, ficha técnica, prospecto, manual ou documento oficial equivalente, emitido pelo fabricante e correspondente ao modelo efetivamente ofertado, contendo sua identificação e as principais características técnicas;
	b) Matriz ou Declaração de Conformidade Técnica, contendo a correlação entre cada requisito técnico exigido no Item 6 e a correspondente característica do equipamento ofertado, com indicação do documento, página, item ou referência utilizada para sua comprovação;
	c) Declaração de Atendimento Integral às Especificações Técnicas, firmada pela licitante, vinculando-a às características declaradas e às obrigações previstas no Termo de Referência;
	d) quando necessária à comprovação de requisito não constante do material comercial padrão, Declaração Técnica Complementar do Fabricante ou Representante Oficial, identificando expressamente o equipamento, modelo e característica comprovada;
	e) Laudo, Declaração ou Documento Técnico de Conformidade à NR-12, emitido pelo fabricante, responsável técnico ou entidade tecnicamente habilitada, demonstrando a conformidade do equipamento com os requisitos de segurança aplicáveis, especialmente quanto aos sistemas de alimentação, corte, transmissão, acionamento, parada, emergência e proteção do operador;
	f) quando o documento referido na alínea anterior estiver sujeito à responsabilidade profissional, deverá estar acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, conforme o conselho e as atribuições do profissional responsável;
	g) Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito – CAT, emitido ou reconhecido no âmbito da Secretaria Nacional de Trânsito – SENATRAN, quando exigível para a configuração veicular ofertada;
	h) Certificado de Capacitação Técnica – CCT, quando legalmente aplicável à configuração, fabricante ou implementador do equipamento veicular, emitido por instituição ou organismo tecnicamente habilitado nos termos da regulamentação pertinente;
	i) caso determinado documento veicular não seja legalmente exigível para a configuração ofertada, deverá ser apresentada declaração técnica fundamentada, acompanhada dos elementos necessários à comprovação da respectiva hipótese de dispensa;
	j) Documentação Técnica Oficial do Motor Diesel, contendo, no mínimo, fabricante, modelo, potência, número de cilindros, combustível, sistema de arrefecimento e demais informações necessárias à conferência da motorização ofertada;
	k) Manual Técnico do Equipamento, contendo informações de operação, segurança, manutenção preventiva, regulagens, inspeções, componentes e peças de reposição;
	l) Manual Técnico do Motor Aplicado, emitido pelo fabricante do motor, contendo instruções de operação, manutenção, lubrificação, inspeções, ajustes e reposição de componentes;
	m) Declaração de Manutenção da Estrutura de Assistência Técnica, firmada pela licitante, comprometendo-se a manter, durante todo o período de garantia, a estrutura de assistência técnica comprovada na habilitação ou outra de capacidade equivalente ou superior, observadas as condições do Capítulo 10, com comunicação prévia à Administração e comprovação do atendimento integral aos requisitos exigidos;
	n) Declaração de Garantia Técnica, assegurando garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limitação de horas de operação, abrangendo peças e serviços, observadas integralmente as condições do Capítulo 10;
	o) Declaração de Disponibilidade de Peças e Componentes do Equipamento, assegurando suporte e reposição de peças no mercado nacional pelo período mínimo de 10 (dez) anos, contado do recebimento definitivo;
	p) Declaração de Disponibilidade de Peças e Suporte do Motor Aplicado, emitida pelo fabricante do motor, importador, distribuidor ou representante autorizado, assegurando a disponibilidade de peças, componentes e suporte técnico no mercado nacional pelo período mínimo de 10 (dez) anos;
	q) Declaração de Entrega Técnica e Treinamento Operacional, assumindo o compromisso de realizar, sem custo adicional, a entrega assistida e o treinamento previstos neste Termo de Referência; e
	r) demais documentos, certificados ou autorizações cuja apresentação seja legalmente necessária em razão da configuração efetivamente ofertada.
		17.5.1. Todos os documentos apresentados deverão possuir correspondência objetiva com o fabricante, modelo e configuração ofertados, não sendo admitida a utilização de catálogo, certificado, laudo, CAT, CCT, manual ou declaração referente a equipamento diverso.
		17.5.2. A documentação técnica poderá ser complementada por diligência quando houver necessidade de esclarecer informação já existente, vedada a inclusão posterior de característica essencial que não integrava a proposta originalmente apresentada.
		17.5.3. A constatação de falsidade, adulteração, incompatibilidade documental ou indicação de certificação ou característica inexistente implicará a adoção das medidas cabíveis na fase do procedimento em que for identificada, sem prejuízo da apuração de responsabilidade.
17.6. Os documentos apresentados para análise e aceitação da proposta vincularão a futura contratada e integrarão as condições técnicas da contratação, ainda que não reproduzidos integralmente no instrumento contratual.

18. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:
18.1. Para fins de habilitação no procedimento licitatório, os licitantes deverão comprovar aptidão jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e capacidade técnica compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação dos documentos previstos neste Termo de Referência e no Edital, observados os arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.2. A habilitação será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) tratando-se de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) tratando-se de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade e situação cadastral;
c) tratando-se de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado dos documentos comprobatórios de seus administradores, quando aplicável;
d) tratando-se de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório da indicação de seus administradores;
e) tratando-se de filial, sucursal ou agência de sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no registro da sede da matriz, quando aplicável;
f) tratando-se de sociedade empresária estrangeira autorizada a funcionar no País: ato de autorização para funcionamento no Brasil, acompanhado dos registros e demais documentos legalmente exigíveis; e
g) tratando-se de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, acompanhados da ata da assembleia que os aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, conforme o caso, documentos de eleição ou designação dos atuais administradores e comprovação do registro previsto no art. 107 da Lei Federal nº 5.764/1971.
	18.2.1. A participação de sociedade cooperativa ficará condicionada, além da apresentação da documentação correspondente à sua natureza jurídica, ao atendimento das disposições do art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação específica aplicável, naquilo que for pertinente à natureza da cooperativa e ao objeto da contratação.
II – REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da contratação;
c) prova de regularidade relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pela Justiça do Trabalho;
III – REGULARIDADE TRABALHISTA E SOCIAL:
a) Declaração firmada pelo representante legal da licitante de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.
IV – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade nela estabelecido ou, quando o documento não estabelecer prazo próprio, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para sua apresentação;
	a.1) a existência de registro de recuperação judicial ou extrajudicial não acarretará, por si só, a inabilitação automática do licitante, devendo a Administração, quando necessário, promover diligência para verificar a situação concreta da empresa, a existência e regularidade do respectivo plano e sua capacidade para assumir e executar as obrigações decorrentes da contratação.
V – QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL – APLICÁVEL A TODOS OS ITENS:
	a) apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove fornecimento anterior satisfatório de equipamento ou bem de natureza compatível com o item para o qual a licitante apresentar proposta;
		a.1) o atestado deverá identificar, no mínimo, a pessoa jurídica emitente, a empresa atestada, o objeto fornecido e elementos suficientes para demonstrar a execução satisfatória da obrigação;
		a.2) quando a licitante apresentar proposta para mais de um item, a comprovação deverá abranger os respectivos equipamentos, admitindo-se que um único atestado comprove fornecimentos relativos a mais de um item;
		a.3) para os Itens 1 a 5, será suficiente a comprovação de fornecimento anterior de equipamento da mesma natureza, não sendo exigida identidade de marca, modelo, potência, cilindrada, capacidade ou demais características específicas; e
		a.4) a Administração poderá promover diligência para confirmar a autenticidade, extensão e efetiva execução dos fornecimentos declarados, inclusive mediante consulta ao emitente e solicitação de contratos, notas fiscais, ordens de fornecimento, termos de recebimento ou documentos equivalentes.
	VI – QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL ESPECÍFICA – EXCLUSIVAMENTE PARA O ITEM 6:
	a) apresentação de Atestado de Capacidade Técnica específico, comprovando que a licitante realizou satisfatoriamente fornecimento anterior de picador e/ou triturador de galhos, troncos ou resíduos vegetais com motorização própria e sistema mecanizado de alimentação e corte, ou de equipamento cuja complexidade técnico-operacional seja comprovadamente equivalente;
	b) o equipamento objeto da experiência anterior deverá apresentar, no mínimo, características suficientes para demonstrar experiência com:
		I – motorização própria;
		II – alimentação mecanizada;
		III – sistema próprio de corte ou trituração de galhos e/ou troncos; e
		IV – configuração móvel, rebocável ou outra solução de complexidade técnico-operacional equivalente;
	c) não será exigida identidade de marca, modelo, potência, capacidade máxima de corte, dimensões, rotor, tambor, sistema específico de facas ou demais características construtivas idênticas às previstas neste Termo de Referência;
	d) o atestado deverá conter informações suficientes à identificação do fornecimento executado, incluindo, sempre que disponíveis, descrição do equipamento, fabricante ou modelo, data ou período do fornecimento e identificação do contratante;
	e) quando as características de complexidade não estiverem descritas diretamente no atestado, poderão ser comprovadas por contrato, nota fiscal, ordem de fornecimento, termo de recebimento, catálogo correspondente ao equipamento anteriormente fornecido ou diligência junto ao emitente;
	f) não serão aceitos atestados genéricos que se limitem a mencionar “máquinas”, “equipamentos”, “implementos” ou expressão equivalente sem elementos suficientes à comprovação objetiva da experiência exigida;
	g) poderão ser apresentados um ou mais atestados para comprovação da experiência, desde que, em conjunto, permitam aferir a capacidade técnico-operacional exigida; e
	h) a Administração poderá promover diligência junto à pessoa jurídica emitente para confirmar a autenticidade e o conteúdo do atestado.
	VII – REGULARIDADE PERANTE CONSELHO PROFISSIONAL E RESPONSABILIDADE TÉCNICA – EXCLUSIVAMENTE PARA O ITEM 6:
	a) quando a licitante executar diretamente atividade técnica sujeita à fiscalização profissional, deverá apresentar Certidão de Registro e Regularidade da Pessoa Jurídica perante o CREA ou CRT, conforme a natureza da atividade e o conselho profissional competente;
	b) quando a atividade sujeita à responsabilidade técnica for executada por fabricante, assistência técnica, empresa especializada ou terceiro formalmente vinculado à licitante, a documentação poderá ser apresentada em nome da pessoa jurídica efetivamente responsável pela atividade, desde que comprovado o respectivo vínculo ou compromisso de atuação na contratação;
	c) deverá ser identificado o Responsável Técnico pelas atividades regulamentadas, com comprovação de seu registro regular no conselho competente e de atribuições profissionais compatíveis;
	d) quando a experiência técnica anteriormente executada estiver legalmente sujeita a responsabilidade profissional, poderá ser exigida a correspondente ART ou TRT vinculada à atividade comprovada;
	e) a ART ou TRT relativa às atividades técnicas da presente contratação deverá ser emitida e apresentada antes da execução da atividade correspondente, quando legalmente exigível;
	f) não será aceita ART ou TRT genérica, sem identificação da atividade, do profissional responsável ou sem relação objetiva com a obrigação executada; e
	g) as exigências deste inciso não alcançarão atividades de simples comercialização ou fornecimento quando estas não estiverem submetidas, pela legislação profissional, a registro ou responsabilidade perante CREA ou CRT.
	VIII – COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUPORTE PÓS-VENDA – EXCLUSIVAMENTE PARA O ITEM 6:
	a) apresentação de documento que identifique a unidade ou rede de assistência técnica responsável pelo equipamento ofertado;
	b) indicação da razão social, CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico da unidade responsável;
	c) comprovação do vínculo da unidade com o fabricante, importador, distribuidor ou rede autorizada, por certificado, declaração, contrato ou documento equivalente;
	d) comprovação da disponibilidade de estrutura técnica apta à manutenção do equipamento, admitidas instalações próprias, locadas, contratadas ou integrantes da rede autorizada;
	e) indicação da equipe técnica disponível para os atendimentos, com comprovação de qualificação profissional quando a atividade assim exigir;
	f) comprovação ou declaração formal de disponibilidade dos meios necessários ao diagnóstico, manutenção, retirada, transporte e devolução do equipamento;
	g) comprovação da existência de acesso regular à cadeia de fornecimento de peças, componentes, filtros, elementos de desgaste e demais itens necessários à manutenção;
	h) apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de Assistência e Suporte, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando experiência satisfatória da assistência indicada, da própria licitante ou da rede autorizada na manutenção de máquinas ou equipamentos de porte e complexidade compatíveis;
		h.1) o atestado referido na alínea anterior deverá demonstrar prestação efetiva de assistência técnica, manutenção ou suporte, não sendo necessária identidade de marca ou modelo do equipamento;
	i) quando legalmente exigível ao funcionamento da unidade de assistência, deverá ser apresentada documentação cadastral, licença, alvará ou documento equivalente; e
	j) a Administração poderá realizar diligência para verificar a existência, regularidade e capacidade operacional da estrutura informada.
		18.2.1. Para os fins do inciso VIII, não será exigido que imóveis, oficinas, frota, ferramentas ou demais estruturas sejam de propriedade da licitante, admitindo-se estrutura própria, locada, contratada ou integrante de rede autorizada, desde que sua efetiva disponibilidade seja comprovada.
	IX – COMPATIBILIDADE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL – EXCLUSIVAMENTE PARA O ITEM 6:
	a) a licitante deverá possuir objeto social e atividade empresarial compatíveis com a comercialização, distribuição, representação ou fornecimento de máquinas, equipamentos ou implementos da natureza do objeto;
	b) a compatibilidade será verificada mediante análise conjunta do ato constitutivo, CNPJ e cadastro de atividades econômicas;
	c) não será exigido CNAE único ou específico quando a documentação societária e cadastral demonstrar materialmente a compatibilidade da atividade empresarial com o objeto; e
	d) caso a licitante exerça diretamente atividade de fabricação, implementação, transformação ou modificação veicular, deverá possuir os registros e autorizações legalmente exigíveis para a atividade efetivamente desempenhada.
18.3. Os documentos de qualificação técnica destinam-se à comprovação da capacidade da licitante e não se confundem com os documentos destinados à comprovação das características do produto ofertado.
18.4. Catálogos, fichas técnicas, manuais, documentação da NR-12, CAT, CCT, documentação técnica do motor e demais documentos de conformidade do equipamento serão apresentados e analisados na fase prevista no Capítulo 17.
18.5. As declarações relativas à garantia, assistência técnica, disponibilidade de peças, suporte do motor, entrega técnica e treinamento apresentadas durante o procedimento vincularão a adjudicatária e integrarão as obrigações da contratação.
18.6. Quando qualquer documento técnico ou certificado apresentado durante o procedimento possuir prazo de validade e este expirar antes da entrega do equipamento, a contratada deverá apresentar documento vigente antes do recebimento definitivo, quando sua validade constituir requisito legal ou técnico aplicável.
18.7. A Administração poderá promover diligências perante emitentes de atestados, conselhos profissionais, fabricantes, importadores, distribuidores, redes autorizadas, SENATRAN, INMETRO e demais entidades competentes, com o objetivo de verificar autenticidade, validade, vigência e conteúdo das informações apresentadas.
18.8. A apresentação de documento falso, adulterado, materialmente incompatível com o equipamento ofertado ou contendo informação inverídica sujeitará o responsável às consequências previstas na legislação e nos instrumentos da contratação, observado o devido processo legal.
18.9. A ausência de documento efetivamente exigido para habilitação implicará a inabilitação da licitante, ressalvadas as hipóteses de diligência, saneamento e atualização admitidas pela Lei nº 14.133/2021.

19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
19.1. A pesquisa de preços foi realizada de acordo com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e com os parâmetros previstos no Capítulo IV do Decreto Municipal nº 1.319, de 02 de janeiro de 2024, tendo as referências utilizadas sido registradas, consolidadas e processadas por meio da plataforma Banco de Preços, conforme relatório e memória de cálculo anexados ao processo administrativo, observados os seguintes elementos:
I – Do objeto a ser contratado: A descrição dos equipamentos, respectivos quantitativos e especificações encontra-se detalhada no quadro constante do item 1.2 deste Termo de Referência.
II – Da identificação do agente responsável pela pesquisa: Alexandre Luís Kleber, Matrícula Funcional nº 1151.
III – Da caracterização das fontes consultadas:
(X) pesquisa em sistemas oficiais de governo, incluindo referências de compras governamentais e informações disponibilizadas em bases oficiais de contratações públicas;
(X) contratações similares realizadas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período admitido pela regulamentação aplicável, inclusive mediante Sistema de Registro de Preços;
(X) dados de pesquisa publicados em mídia especializada, tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo da União, Estado ou Município, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo temporal admitido pela regulamentação, contendo a respectiva data e hora de acesso;
(X) pesquisa direta com fornecedores, mediante cotações obtidas junto a empresas do ramo, observados os requisitos de formalização, contemporaneidade e justificativa aplicáveis;
( ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período admitido pela regulamentação; ou
( ) outro método devidamente justificado.
IV – Da série de preços coletados: A série de preços utilizada para formação da estimativa encontra-se consolidada no relatório emitido pela plataforma Banco de Preços, contendo, conforme a natureza de cada referência, a identificação da fonte consultada, órgão ou entidade contratante, fornecedor, descrição do objeto, data da consulta ou contratação, quantitativos, valores e demais informações disponíveis. Os documentos integrantes da pesquisa permitem a rastreabilidade das referências utilizadas e a verificação da compatibilidade entre os equipamentos pesquisados e as especificações técnicas estabelecidas para a presente contratação. 
V – Do método aplicado para a definição dos valores estimados: Para definição do valor estimado de cada item foi utilizada a média aritmética dos preços considerados válidos e comparáveis, após análise crítica da série coletada e exclusão, quando necessária e devidamente justificada, das referências consideradas incompatíveis, inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevadas. A adoção da média aritmética busca representar o comportamento central dos preços considerados adequados à contratação, reduzindo a influência de condições específicas ou particulares presentes em referências isoladas e proporcionando parâmetro compatível com os valores praticados no mercado.
VI – Das justificativas para a metodologia utilizada e para eventual desconsideração de valores: Os preços registrados na plataforma Banco de Preços foram submetidos à análise crítica quanto à contemporaneidade, origem da informação, descrição e características do equipamento, quantitativos, acessórios incluídos, condições de fornecimento, garantia e demais elementos capazes de influenciar sua comparabilidade com o objeto pretendido. Foram desconsideradas, quando aplicável, somente as referências que apresentaram divergências relevantes em relação ao equipamento pesquisado, inconsistências nas informações disponíveis ou valores cuja utilização pudesse provocar distorção injustificada na formação do preço estimado, devendo eventual exclusão permanecer identificada e fundamentada na memória de cálculo. 
A exclusão de determinada referência não decorre unicamente de sua condição de maior ou menor preço da amostra. Sua desconsideração exige fundamento objetivo relacionado à ausência de comparabilidade, inconsistência dos dados, inexequibilidade aparente, excessiva discrepância ou circunstância específica que impeça sua utilização como parâmetro representativo.
VII – Da memória de cálculo do valor estimado e dos documentos que lhe dão suporte: O relatório consolidado emitido pela plataforma Banco de Preços, a memória de cálculo, as referências extraídas das fontes consultadas e os documentos correspondentes às cotações inseridas manualmente encontram-se anexados ao processo administrativo e integram a formação da estimativa da contratação. A memória de cálculo demonstra, para cada item, o quantitativo estimado, os preços considerados válidos, o método aplicado, o valor unitário estimado e o correspondente valor total, permitindo a conferência e a rastreabilidade da formação do orçamento.
VIII – Da justificativa da escolha dos fornecedores, no caso de pesquisa direta: Para formação do preço estimado do Item 6 – Picador e Triturador Móvel de Galhos e Troncos Rebocável, foram utilizadas, em conjunto com referências de contratações públicas, cotações diretas obtidas junto às empresas ECO-TEC AMBIENTAL COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA, NBX LOCAÇÃO LTDA e LIPPEL ENGENHARIA E EQUIPAMENTOS LTDA, cujos valores e documentos comprobatórios foram inseridos e registrados na plataforma Banco de Preços. 
A consulta considerou empresas atuantes no fornecimento de equipamentos dessa natureza, aptas a apresentar propostas compatíveis com as características técnicas pesquisadas. Os valores obtidos foram analisados conjuntamente com as demais referências coletadas, submetendo-se aos mesmos critérios de contemporaneidade, pertinência, comparabilidade e análise crítica utilizados na formação do preço estimado.
IX – Do valor estimado: Com base na pesquisa realizada, nas referências registradas e consolidadas na plataforma Banco de Preços, nos preços considerados válidos e na metodologia descrita neste capítulo, estima-se o valor total da contratação em R$ 311.570,17 (trezentos e onze mil quinhentos e setenta reais e dezessete centavos), correspondente à soma dos valores estimados dos quantitativos constantes do quadro do item 1.2 deste Termo de Referência. 
19.2. O valor estimado possui caráter referencial e será utilizado para subsidiar a análise da aceitabilidade das propostas, o planejamento da contratação, a verificação da disponibilidade orçamentária e financeira e o controle de eventual sobrepreço, sem prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
19.3. O orçamento estimado da contratação não será sigiloso, permanecendo disponível nos documentos que integram o procedimento licitatório, conforme definição adotada pela Administração no Estudo Técnico Preliminar.

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1. A presente contratação será processada mediante Sistema de Registro de Preços. Formalizado o contrato administrativo decorrente da Ata, a indicação da dotação orçamentária correspondente será realizada por ocasião de cada aquisição efetivamente solicitada, previamente à emissão da respectiva Nota de Empenho e à execução do fornecimento, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação aplicável.
20.2. As despesas decorrentes das aquisições serão custeadas, principalmente, com recursos provenientes de transferência voluntária da União vinculados ao Convênio nº 981455/2025, celebrado entre o Município de Paverama e a União, por intermédio do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, bem como com os recursos de contrapartida municipal previstos no respectivo instrumento e Plano de Trabalho.
20.3. Quando necessário e legalmente admissível, poderão ser utilizados recursos próprios do Município para complementar as despesas da contratação, desde que exista dotação orçamentária adequada, disponibilidade financeira e compatibilidade com o objeto, sem prejuízo da observância das condições estabelecidas no Convênio e no respectivo Plano de Trabalho.
20.4. A execução orçamentária e financeira dos recursos federais vinculados ao Convênio observará as disposições do instrumento de transferência, do Plano de Trabalho aprovado, das normas aplicáveis ao Transferegov.br e das Portarias Conjuntas que disciplinam a execução, movimentação, acompanhamento e prestação de contas dos recursos transferidos pela União.
20.5. Nenhuma aquisição decorrente da Ata de Registro de Preços poderá ser formalizada sem a prévia verificação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira e da compatibilidade da despesa com a respectiva fonte de recursos, devendo ser emitido o correspondente empenho antes da execução do fornecimento.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
21. DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1. O presente Termo de Referência integra o processo administrativo da contratação e constitui documento técnico destinado a orientar a elaboração do Edital, da Ata de Registro de Preços e dos demais instrumentos necessários à realização e execução do procedimento licitatório.
21.2. As disposições deste Termo de Referência deverão ser interpretadas de forma integrada com o Estudo Técnico Preliminar, o Edital, a Ata de Registro de Preços e os demais documentos que compõem a contratação. Eventuais divergências ou inconsistências identificadas deverão ser objeto de esclarecimento, correção ou retificação formal pela Administração, não sendo admitida alteração informal das condições estabelecidas.
21.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.319/2024, na legislação aplicável às transferências voluntárias da União e nas demais normas pertinentes à contratação.

22. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
22.1. Não há informações complementares além daquelas constantes deste Termo de Referência e dos documentos que integram o processo administrativo da contratação.

Paverama/RS, 13 de outubro de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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